
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.656 - CE (2013/0253208-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPEX - COMÉRCIO DE PESCA E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ITALO FARIAS PONTES 
  MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO 
  SCHUBERT DE FARIAS MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO OU 
COMPENSAÇÃO. ILEGITIMIDADE DA EMPRESA ADQUIRENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte entende que é cabível admitir a legitimidade da 
empresa adquirente para discutir a exigibilidade do FUNRURAL, restando mantido, 
contudo, o entendimento que lhe nega legitimidade para postular a restituição ou a 
compensação dos tributos indevidamente recolhidos. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.506.632/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.6.2015; REsp. 
800.036/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 29.10.2009 ).

2.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.656 - CE (2013/0253208-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPEX - COMÉRCIO DE PESCA E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ITALO FARIAS PONTES 
  MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO 
  SCHUBERT DE FARIAS MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela 

COMPEX-COMÉRCIO DE PESCA E EXPORTAÇÃO LTDA contra decisão 

monocrática que desproveu o Recurso Especial, conforme ementa:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL. 

PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. ILEGITIMIDADE DA EMPRESA 

ADQUIRENTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO.

2.   Em suas razões, a Agravante alega, em síntese, que não 

discute se o art. 166 é em tese aplicável ou não às restituições de Funrural (fls. 

1.051). Sustenta que a questão central é de que não houve o repasse por parte da 

Recorrente aos produtores, sendo assim, teria direito a repetição do tributo 

inconstitucionalmente declarado.

3.   Impugnação apresentada às fls. 1.060/1.062.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.656 - CE (2013/0253208-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPEX - COMÉRCIO DE PESCA E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ITALO FARIAS PONTES 
  MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO 
  SCHUBERT DE FARIAS MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL. PEDIDO DE 

RESTITUIÇÃO OU COMPENSAÇÃO. ILEGITIMIDADE DA EMPRESA 

ADQUIRENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Esta Corte entende que é cabível admitir a 

legitimidade da empresa adquirente para discutir a exigibilidade do 

FUNRURAL, restando mantido, contudo, o entendimento que lhe nega 

legitimidade para postular a restituição ou a compensação dos tributos 

indevidamente recolhidos. Precedentes: AgRg no REsp. 

1.506.632/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.6.2015; 

REsp. 800.036/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 

29.10.2009 ).

2.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   Esta Corte entende que é cabível admitir a legitimidade da 

empresa adquirente para discutir a exigibilidade do FUNRURAL, restando mantido, 

contudo, o entendimento que lhe nega legitimidade para postular a restituição ou a 

compensação dos tributos indevidamente recolhidos. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA 

O FUNRURAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. ILEGITIMIDADE DA 

EMPRESA ADQUIRENTE. EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS 

AUTORIZANDO A RECORRENTE A BUSCAR A RESTITUIÇÃO. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte posiciona-se no sentido de 

que a cooperativa, ou seja, a agravante, não possui legitimidade para 

pleitear a repetição ou a compensação da contribuição do 
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FUNRURAL, indevidamente recolhida, podendo somente discutir sua 

legalidade ou constitucionalidade.

2. A Corte de origem deixou claro que a decisão proferida na 

ação de conhecimento reconheceu apenas aos produtores rurais, 

pessoas físicas, o direito de buscar a repetição do indébito mediante 

execuções individuais ou compensação do indébito. Entendimento 

contrário ensejaria, sem dúvida, o revolvimento das provas juntadas 

aos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.506.632/RS, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.6.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. 

LEGITIMIDADE DA EMPRESA ADQUIRENTE. EXISTÊNCIA DE 

DOCUMENTOS AUTORIZANDO A RECORRENTE A BUSCAR A 

RESTITUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 

acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não 

exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a 

controvérsia posta.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de admitir a 

legitimidade da empresa adquirente para discutir a exigibilidade do 

FUNRURAL, restando mantido, contudo, o entendimento que lhe nega 

legitimidade para postular a restituição ou a compensação dos tributos 

indevidamente recolhidos. Precedentes.

3. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à 

alegação de que a inicial fora instruída com as autorizações dos 

produtores rurais para o pedido de compensação do indébito, vez que 

a apreciação desta tese exigiria o reexame do contexto 

fático-probatório da demanda, o que é vedado na via do recurso 

especial, a teor do que preconizado pela Súmula 07/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

improvido (REsp. 800.036/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

DJe 29.10.2009).
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2.   O acórdão regional consignou expressamente que: 

No caso dos autos, não tendo a Autora demonstrado que 

assumiu, efetivamente, o encargo da contribuição para o 

FUNRURAL (art. 166 do Código Tributário Nacional-CTN), penso 

que dita parte (a COMPEX ora Apelante) não possui legitimidade 

ativa para requerer a restituição do tributo em disputa (fls. 937).

3.   Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento desta Corte, o que atrai a aplicação da Súmula 

83/STJ.

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0253208-1 REsp 1.396.656 / CE

Números Origem:  000100017782010  00075724919984058100  100017782010  195419  9800075720  
9905611738  990561173801

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPEX - COMÉRCIO DE PESCA E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : SCHUBERT DE FARIAS MACHADO E OUTRO(S)
ADVOGADOS : MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO

ITALO FARIAS PONTES
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPEX - COMÉRCIO DE PESCA E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : SCHUBERT DE FARIAS MACHADO E OUTRO(S)

MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO
ITALO FARIAS PONTES

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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